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R E L A T Ó R I O
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA - (Relator):

Cuida-se de recursos especial e extraordinário interpostos pelo INSS ao acórdão que acolheu a pretensão central deduzida em juízo para reconhecer o direito da parte impetrante à renúncia da aposentadoria atual para fins de obtenção de benefício mais vantajoso, com o cômputo do período laborado após a primeira aposentadoria, independentemente de devolução dos valores já recebidos.

Em face do julgado no RE n. 661.256/SC, quanto à inviabilidade do recálculo do valor da aposentadoria, por desaposentação, a Vice-Presidência desta Corte determinou o retorno dos autos a esta 1ª Turma consoante previsto nos arts. 1.030, II e 1.040, II ambos do CPC/2015.

Eis, em síntese, o relatório.

V O T O

A regência do caso pelo CPC de 1973

A decisão recorrida foi proferida sob a vigência do CPC de 1973, de modo que não se lhe aplicam as regras do CPC atual.

De fato, a lei processual apanha os feitos pendentes, mas, conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova. Os pressupostos de existência e requisitos de validade dos atos processuais são os definidos pela lei então vigente, e rege-se o recurso pela lei em vigor no primeiro dia do prazo respectivo, inclusive no que se refere à distribuição dos ônus de sucumbências, nos quais se incluem os honorários advocatícios, que devem ser mantidos sob a mesma disciplina jurídica do CPC anterior.

Desaposentação – Repercussão Geral na matéria
No presente caso, o requerente pretende renunciar à aposentadoria anteriormente concedida para que, ato contínuo, seja concedida nova aposentadoria, computando-se agora o tempo trabalhado e as contribuições recolhidas após a primeira aposentadoria.

O Supremo Tribunal Federal, no julgamento dos RE’s ns. 661.256, 827.833 e 381.367, submetidos ao regramento da repercussão geral, pacificou o entendimento no sentido da inviabilidade do recálculo do valor da aposentadoria, por desaposentação, com o cômputo das contribuições vertidas após sua concessão, fixando a seguinte tese:

No âmbito do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal do direito à “desaposentação”, sendo constitucional a regra do artigo 18, parágrafo 2º, da Lei 8.213/1991. (sessão do dia 26/10/2016).

Tendo em vista a orientação do precedente vinculante acima referido, é improcedente o pedido de desaposentação.

II – A eficácia das decisões julgadas em repercussão geral

Havendo julgamento do STF sobre o tema que tramitou sob o regime da repercussão geral, a eficácia de sua aplicação é imediata, independentemente da publicação ou do trânsito em julgado da decisão.

Com efeito, o rito de recursos repetitivos confere às decisões tramitadas no Supremo Tribunal Federal e no Superior Tribunal de Justiça, nos termos dos arts. 543-B e 543-C do CPC/73), respectivamente (art. 1036 do NCPC), a nota da especial eficácia vinculativa, por isso que se tem por autorizado o julgamento imediato de causas que versem sobre a mesma matéria, independentemente da publicação ou do trânsito em julgado do paradigma.

Nesse sentido, cito precedentes do STF, do STJ e deste Tribunal:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSUMIDOR. TELEFONIA. COBRANÇA DE PULSOS ALÉM DA FRANQUIA. CONTROVÉRSIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. REPERCUSSÃO GERAL REJEITADA PELO PLENÁRIO VIRTUAL NO RE Nº 777.749 QO-RG. TEMA Nº 274 DA GESTÃO POR TEMAS DA REPERCUSSÃO GERAL. (...) 2. A existência de precedente firmado pelo Tribunal Pleno desta Corte autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre a mesma matéria, independentemente da publicação ou do trânsito em julgado do paradigma. Precedentes: ARE nº. 686.607-ED, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, 3.12.2012 e ARE n°. 707.863-ED, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 20.11.2012. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(ARE 656073 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 02/04/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-077 DIVULG 24-04-2013 PUBLIC 25-04-2013)
EMENTA Embargos de declaração no recurso extraordinário com agravo. Conversão dos embargos declaratórios em agravo regimental. Previdenciário. Benefício. Revisão. Repercussão geral. Inexistência. Precedente do Plenário. Falta de publicação. Aplicação. Possibilidade. Precedentes. 1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. 2. A existência de precedente firmado pelo Tribunal Pleno desta Corte autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre a mesma matéria, independentemente da publicação ou do trânsito em julgado do paradigma. 3. Ausência de repercussão geral do tema relativo à adoção, para fins de revisão de renda mensal de benefício previdenciário, dos mesmos índices aplicados para o reajuste do teto do salário-de-contribuição, relativamente aos meses de junho/99 e maio/04, haja vista a necessidade do exame da legislação infraconstitucional. 4. Agravo regimental não provido.
(ARE 686607 ED, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 30/10/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-236 DIVULG 30-11-2012 PUBLIC 03-12-2012)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PENDÊNCIA DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. SUSPENSÃO. IMPOSSIBILIDADE. DESAPOSENTAÇÃO PARA RECEBIMENTO DE NOVA APOSENTADORIA. POSSIBILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS. DESNECESSIDADE.

1. O STJ já se pronunciou no sentido da desnecessidade de trânsito em julgado de decisão proferida em Recurso Especial submetido ao art. 543-C do CPC para adoção da tese nele firmada. Confira-se: AgRg no REsp 1.320.662/MT, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12.11.2012.

2. Em julgamento proferido em 8.5.2013, a Primeira Seção consolidou, sob o regime dos recursos repetitivos previsto no art. 543-C do CPC e na Resolução STJ 8/2008, o entendimento de que "os benefícios previdenciários são direitos patrimoniais disponíveis e, portanto, suscetíveis de desistência pelos seus titulares, prescindindo-se da devolução dos valores recebidos da aposentadoria a que o segurado deseja preterir para a concessão de novo e posterior jubilamento" (REsp 1.334.488/SC, Rel. Min. Herman Benjamin).

3. Agravo Regimental não provido.

(AgRg no REsp 1475285/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 27/11/2014)

AÇÃO ORDINÁRIA - CSLL - APURAÇÃO - LEI Nº 8.200/91 - DECRETO Nº 332/91 - STF - STJ.  (...)  2- O STJ, sob o rito do art. 543-C/CPC, o que confere ao precedente a nota da especial eficácia vinculativa, a mais do que muito aconselhar sua adoção aos casos congêneres, consignou que (REsp nº 1.127.610-MG) "o art. 41, § 2º, do Decreto nº 332/91 não extrapolou os limites traçados pela Lei nº 8.200/91, de sorte que as diferenças de correção monetária dela decorrentes apenas podem ser deduzidas da base de cálculo do imposto de renda, não se estendendo à contribuição social sobre o lucro líquido" (CSLL), tendo o STF, ainda, explicitado que tal tema (higidez ou não do decreto) é exclusivamente infraconstitucional (AgRg-AgRg-RE nº 550.194/RJ)..  3- Apelação não provida.  4- Peças liberadas pelo Relator, em Brasília, 28 de abril de 2014., para publicação do acórdão.

(AC 0015812-05.2000.4.01.3400/DF, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL LUCIANO TOLENTINO AMARAL, SÉTIMA TURMA, e-DJF1 p.2154 de 09/05/2014)

Portanto, não há que se questionar a eficácia da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal que afastou a possibilidade de aplicação da desaposentação.

Conclusão
Ante o exposto, em juízo de retratação (art. 1.040, inciso II do CPC/2015), retifico o acórdão para negar provimento à apelação da parte impetrante, julgando-se improcedente o pedido de desaposentação.

É como voto.
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